
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.089.753 - RS (2008/0199559-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : ODILA ELI DICKEL FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA.  MULTA.  
INAFASTABILIDADE.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, incs. I e II, do 
Código de Processo Civil, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente 
para proferir a decisão.
3. Este Superior Tribunal firmou o entendimento de que "o prévio 
recolhimento da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC é 
pressuposto recursal objetivo de admissibilidade. O fato de ser a parte 
recorrente beneficiária da justiça gratuita não retira a obrigatoriedade do 
pagamento da multa, porquanto esta tem natureza de penalidade 
processual" (AgRg nos EREsp 765.878/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 22/5/2012).
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio 
Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília (DF), 10 de setembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos por Odila Eli Dickel Ferreira e outro contra acórdão assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. TEMPO DE SERVIÇO 
EX-CELETISTA. ATIVIDADE INSALUBRE. TRANSPOSIÇÃO PARA 
O REGIME ESTATUTÁRIO. RECURSO MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. MULTA. APLICAÇÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF.
1. Não ocorre contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o Tribunal de origem decide, fundamentadamente, todas as 
questões postas ao seu exame, assim como não há que se 
confundir entre pronunciamento contrário aos interesses da parte e 
inexistência de prestação jurisdicional.
2. No que tange à análise das diferenças no valor da aposentadoria, 
nenhum reparo merece a decisão impugnada, pois, uma vez 
homologado o tempo especial reconhecido judicialmente, cabe ao 
órgão previdenciário proceder ao cálculo do novo valor, após o 
devido requerimento. No caso, cabe destacar que a redação 
empregada na formulação dessa parte do pedido evidencia que os 
próprios recorrentes confirmam a ausência de requerimento 
administrativo.
3. Deve ser mantida a multa prevista pelo parágrafo único do art. 
538 do CPC, uma vez que foi aplicada na segunda oportunidade em 
que a parte opôs embargos de declaração, sendo que na primeira o 
Tribunal já havia provido os aclaratórios, para fins de 
prequestionamento. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no 
sentido de afastar a incidência da Súmula 98/STJ quando 
demonstrada manifestação reiterada e abusiva do direito de 
recorrer.
4. A simples transcrição dos julgados favoráveis às teses das 
recorrentes, sem a realização do necessário cotejo analítico entre a 
fundamentação contida nos paradigmas e a do acórdão recorrido, 
impossibilita a análise do recurso especial interposto pela alínea "c" 
do permissivo constitucional.
5. A questão concernente aos honorários advocatícios não foi objeto 
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de análise pelo Tribunal de origem, explícita ou implicitamente, 
tampouco as recorrentes opuseram embargos de declaração para 
suprir tal omissão. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela qual 
não pode ser apreciado, a teor das Súmulas 282 e 356 do Supremo 
Tribunal Federal.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

Alegam os interessados a existência de omissão quanto à suspensão da 

exigibilidade da multa do art. 538 do CPC, em razão da assistência judiciária gratuita.

Sustentam, ainda, a necessidade de integrar o julgado para que se 

esclareça "o fundamento jurídico que motivaria relegar à Administração a tarefa de 

revisar a aposentadoria" (e-fl. 380).

Aduzem, por fim, ser despiciendo novo requerimento de revisão.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A teor do art. 535, 

incs. I e II, do Código de Processo Civil, os embargos de declaração destinam-se a 

suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que 

não ocorre na hipótese em apreço. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para 

proferir a decisão.

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. JUROS DE MORA. 
MEDIDA PROVISÓRIA N. 2.180-35/2001. APLICABILIDADE 
IMEDIATA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 535 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. CONTRARIEDADE. AUSÊNCIA. NOVA 
DISPOSIÇÃO SOBRE HONORÁRIOS. DESNECESSIDADE. 
1. A teor do disposto no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, remover 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, não sendo 
admitidos, porém, como mera insurgência contra o mérito do quanto 
foi decidido. 
2. No caso, não existe nenhum vício a ser declarado, uma vez que 
todas as questões relevantes para a solução da controvérsia foram 
apreciadas de modo claro e preciso. 
3. Desnecessidade de nova disposição sobre honorários, porquanto 
o recorrido decaiu de parte mínima do pedido, o que afasta a 
sucumbência recíproca, na forma do art. 21, parágrafo único, do 
CPC. 
4. Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no REsp 1.120.277/RS, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
DJe 23/11/2012) 

Anote-se que este Superior Tribunal firmou o entendimento de que "o 

prévio recolhimento da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC é 

pressuposto recursal objetivo de admissibilidade. O fato de ser a parte recorrente 

beneficiária da justiça gratuita não retira a obrigatoriedade do pagamento da multa, 
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porquanto esta tem natureza de penalidade processual" (AgRg nos EREsp 

765.878/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe 

22/5/2012).

Verifica-se, portanto, pretensão exclusiva de rediscutir a causa, a fim de 

modificar a decisão embargada, o que não se coaduna com a via dos aclaratórios.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2008/0199559-1 REsp 1.089.753 / RS

Número Origem: 200271000132999

EM MESA JULGADO: 10/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODILA ELI DICKEL FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ODILA ELI DICKEL FERREIRA E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MILTON DRUMOND CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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